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Composição da CAE
Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Ana Coelho
Maria Cunha Ferreira
-

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Escola Superior De Educação Jean Piaget De Almada
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico
1.4. Grau:
Mestre
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._Despacho 9557-2015 autorizacao func e Plano Estudos.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Formação de Professores
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
144
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
143
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
000
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
120
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
2 anos - 4 semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
30
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
30
1.11. Condições específicas de ingresso.
Licenciados em Educação Básica.
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Para cumprimento do disposto no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, os meios a
utilizar para a avaliação do domínio da língua portuguesa, consoante o perfil do candidato, serão:
- Formação realizada no ensino superior na área de Português, nomeadamente quanto ao tipo de UC
e média das classificações obtidas;
- Currículo profissional;
- Prova escrita e oral.

1.12. Regime de funcionamento.
Outros
1.12.1. Outro:
Diurno e/ou Pós Laboral
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
Campus Universitário do Instituto Piaget em Almada
1.14. Eventuais observações da CAE:
Em relação às condições específicas de ingresso, podem candidatar-se ao ingresso neste Ciclo de
Estudos (CE) os titulares do Curso de Licenciatura em Educação Básica, nos termos do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 79/2014. Ora, de acordo com o nº 1 do artigo 17º do referido Dec. Lei,
é condição geral de ingresso, sem nenhuma exceção, o domínio oral e escrito da língua portuguesa e
o domínio das regras essenciais da argumentação lógica e crítica, pelo que necessita de
especificação o que referem como condição “consoante o perfil do candidato”. 
No regime de funcionamento, do CE, referem ser “Diurno e/ou Pós Laboral”. A CAE considera ser
necessário especificar as condições em que decorre esse funcionamento. 
O regulamento de creditação de formação académica e de experiência profissional com as alterações
legais, decorrentes do Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, que altera e república o Decreto-Lei
n.º 63/2016 de 13 de setembro, que por sua vez altera o Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março,
deveria ter sido anexado no PERA.

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Em parte
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Sim
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Não
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2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
Na coordenação do CE são indicadas duas docentes, uma doutorada em Ciências da Educação e
outra em Educação-Pedagogia.
Observamos que 75,5% do corpo docente está a tempo integral na Instituição, representando o
percentual mínimo dos critérios da composição do corpo docente. Registamos que no documento,
anexado no PERA, referente à síntese de medidas de melhoria do CE desde a avaliação anterior,
nomeadamente na condição 1, não é objeto de análise: a diminuição no número de docentes em
tempo integral, a diminuição do corpo docente academicamente qualificado e a inexistência de
docentes em programas de doutoramento. Ora, verifica-se que existem, no corpo docente, 2
licenciados e 2 mestres. Os dois licenciados não podem ser considerados especialistas, pois o título
de especialista não decorreu da aprovação em provas públicas.
A CAE não corrobora o referido no documento síntese de medidas de melhoria do CE sobre a
atribuição de todas as unidades curriculares (UC) a docentes com formação específica nas áreas do
CE, pois apesar de indicarem que o corpo docente, em termos de percentuais, seja qualificado e
especializado existem UC atribuídas a docentes sem perfil. Enumeram-se as unidades curriculares
que necessitam de docente com perfil adequado: Pedagogia e Didática das Expressões Integradas,
Pedagogia e Didática do Estudo do Meio, Estudo do Meio. A UC de Prática de Ensino Supervisionada
também precisa de ter alocado um docente com perfil adequado, o qual deveria ser responsável pela
coordenação da UC. Constatamos que o CE continua a ter necessidade de docentes com
especialização em Didáticas Específicas e Supervisão Pedagógica.
Salienta-se, ainda, que a produção científica de alguns docentes é inexistente e na maioria é pouco
significativa na área fundamental do CE. A Instituição necessita de incentivar/investir na produção
científica em revistas indexadas, bem como na produção pedagógica.

2.6.2. Pontos fortes
Nada a mencionar.
2.6.3. Recomendações de melhoria
Concluímos da necessidade de alocar docentes com perfil adequado às seguintes UC: Pedagogia e
Didática das Expressões Integradas, Pedagogia e Didática do Estudo do Meio, Estudo do Meio e
Prática de Ensino Supervisionada. Consideramos ser necessário investimento na formação do corpo
docente, designadamente de docentes em programas de doutoramento adequado às necessidades
nas áreas fundamentais do CE. Regista-se a necessidade de continuar a investir na produção
pedagógica e científica com relevância nas áreas do CE. 
A CAE sublinha, também, a necessidade de incrementar o número de docentes em tempo integral.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
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O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
São mencionados 15 funcionários para o CE, sendo 14 a tempo integral. Em relação à qualificação: 4
possuem o 9º ano de escolaridade ou menos, 4 são licenciados e 1 é mestre, não sendo especificada
esta qualificação académica, e os restantes 6 possuem o 12ºano de escolaridade. São também
referidos os serviços centrais de apoio da instituição.
Na dinâmica de formação referem a organização anual de um plano de formação que é efetuado com
base no levantamento de necessidades formativas, bem como a existência de incentivo à progressão
de estudos (atribuição de bolsas).

3.4.2. Pontos fortes
Dos 15 funcionários, só 1 não se encontra em tempo integral.
Disponibilização de formação.
Incentivo à progressão de estudos.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Recomenda-se o incentivo à participação em programas de mobilidade.

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Em parte

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
Registamos uma oferta de vagas muito acima da procura. Em geral, há consonância entre o nº de
candidatos, nº de colocados e nº de inscritos
4.2.2. Pontos fortes
Nada a mencionar
4.2.3. Recomendações de melhoria
A Instituição deve refletir sobre a fraca procura do CE. 
Recomenda-se, igualmente, fazer um esforço na promoção do CE e captação de estudantes,
sugerindo-se dar relevo para a necessidade, num futuro próximo, destes profissionais, dado o
número de docentes que se vai aposentar nos próximos anos.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
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Em parte
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
Os dados apresentados mostram que o tempo de graduação para 50% dos estudantes corresponde a
N anos, sendo assinalável o nº de estudantes que precisam de N+2. Verifica-se um nível elevado de
sucesso escolar na maioria das UC.
A taxa de empregabilidade é elevada, contudo resultou da análise a um período limitado
(2016-2018).

5.3.2. Pontos fortes
Existência de rede de contactos e parcerias com entidades nas áreas profissionais do curso, visando
o conhecimento e divulgação de vagas de emprego.
5.3.3. Recomendações de melhoria
Averiguar a fonte da fraca eficiência formativa (só 50% dos estudantes conseguem a graduação em
N anos), bem como da elevada incidência de desistências (assinaladas em 6.1.3 da AP) e
implementar plano de melhoria.

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Em parte
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Em parte
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Em parte
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Em parte
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
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As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Em parte

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
Dos 17 docentes do CE, 11 estão integrados em Centros de Investigação (CI), sendo 6 CI de
instituições externas e todos avaliados pela FCT (1 com Excelente, 3 com Muito Bom e 2 com Bom).
Cinco dos docentes do CE integram o RECI, que é o CI da Instituição. Este CI tem a classificação de
fraco pela FCT. É referida a intenção de reorganização das estruturas de investigação da Instituição
e que a Instituição criou a revista "Germinare" visando incentivar a produção científica do corpo
docente do CE.

Constata-se pouco envolvimento dos docentes na investigação na área fundamental do CE (quer
nacional, quer internacional). No corpo docente registam-se casos de publicações nos últimos 5 anos
(11 docentes apresentam publicações em revistas, 5 docentes apresentam publicação em atas, 4
docentes apresentam publicação de cap. de livros e 1 docente com produção pedagógica). Há
docentes que, na sua ficha curricular docente, não indicam produção científica, nem produção
pedagógica. 

Não existem evidencias de que os estudantes se envolvam em atividades de investigação, pois o
descrito, por exemplo, no âmbito do projeto “Escola sem Muros” não é esclarecedor do envolvimento
em atividades de investigação relacionadas ou emergentes da ação (nomeadamente do contexto da
PES).

Referem na ligação à comunidade, a parceria com a CM de Almada a nível de atividades de
Enriquecimento Curricular, bem como a parceria com a Associação Nacional do Ensino Particular de
Angola para a formação dos seus associados, bem como a existência de 6 Pós-Graduações, duas das
quais acreditadas pelo CCPFC. São, igualmente, elencadas parcerias na ótica da responsabilidade
social. É referido o Gabinete de Gestão e Apoio a Projetos Educativos como a estrutura
especificamente vocacionada para a prestação de serviços à comunidade, contudo nada é referido
sobre o que já promoveu ou está previsto promover. É feita referência ao projeto “Estagiar” mas não
está clara a relação com a prestação de serviços à comunidade. Concluindo, as atividades/projetos
que enumeram e descrevem não são suficientemente esclarecedores na ligação às áreas científicas
do CE. 

6.6.2. Pontos fortes
Nada a assinalar

6.6.3. Recomendações de melhoria
Verifica-se a necessidade do corpo docente reforçar a investigação/produção científica relevantes
para as áreas fundamentais do CE, bem como a produção de natureza pedagógica. É, também,
necessário reforçar a prestação de serviços à comunidade, bem como a participação em projetos
(nacional e internacional). 
Há necessidade de investir/(re)organizar o RECI, estando as áreas do CE incluídas. 

Necessidade de envolver os estudantes em atividades de investigação, nomeadamente no âmbito da
PES.
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Divulgação/informação no sítio da Instituição sobre as atividades científicas, tecnológicas e artísticas
nas áreas do CE.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Não
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Não
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
A mobilidade de estudantes é nula, e a de docentes muito reduzida (2 docentes em mobilidade
outgoing). Na participação em redes internacionais referem existir ligação da Instituição ao
Programa Erasmus+ e participação no Projeto “Erasmus COSMUS”.
7.4.2. Pontos fortes
Nada a mencionar.
7.4.3. Recomendações de melhoria
A Instituição deve incentivar a participação dos docentes e dos estudantes em redes, programas e
parcerias com relevância para o CE.
Pese embora a CAE reconheça não ser fácil a internacionalização dado o carácter profissionalizante
em ensino do CE, a IES pode explorar outras oportunidades de
internacionalização, como os estágios pós conclusão do mestrado, modalidades de
internacionalização virtual, programas de estudos intensivos de curta duração (no âmbito de
projetos Erasmus KA2), envolvimento dos estudantes em encontros internacionais, visitas de estudo
a IES europeias parceiras ou acolhimento de visitas de estudantes e professores dessas IES. A
mobilidade incoming de professores também pode ser ativamente promovida.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
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pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Em parte
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Em parte
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Não
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
<sem resposta>

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
Referem existir um Sistema Interno de Garantia da Qualidade (SIGQ). 
Uma nota: o documento “Manual da Qualidade” não foi anexado no campo específico, contudo
observamos que o fizeram no campo do Regulamento de avaliação de Desempenho do Pessoal
Docente. Constatamos que esse Regulamento não foi introduzido no PERA (em documento anexo),
nem o último relatório de auto-avaliação do CE.
Afirmam que o SIGQ promove no processo de melhoria do CE reuniões de acompanhamento com a
coordenação do CE, com os órgãos legalmente estatuídos, na qual os estudantes estão
representados. 
O SIGQ considera o subsistema de avaliação da UC de relevância central, estando focado no ensino,
aprendizagem e avaliação centradas no aluno.As metodologias de ensino e aprendizagem são
diversificadas e centradas nos estudantes. O CP pronuncia-se sobre as metodologias de ensino e
aprendizagem, cabendo à coordenação do CE acompanhar a implementação do previsto nas FUC.
O Relatório da UC (RUC) constitui o instrumento agregador de informação e reflexão. Afirmam que a
monitorização do CE tem como instrumento principal o Relatório de Coordenação de CE (RCCE),
que é anualmente elaborado pelo coordenador do CE. 
O responsável pela implementação dos mecanismos de garantia da qualidade no CE é a Coordenação
do CE, apoiado pelo Diretor da Instituição, pelo RLIQ e pelo DGQ.

8.7.2. Pontos fortes
Nada a assinalar.
8.7.3. Recomendações de melhoria
Dado não ter sido facultado o relatório anual do curso, elaborado pela direção do curso, esta CAE,
não pode pronunciar-se sobre a monitorização da qualidade no CE, nomeadamente no âmbito do
processo de ensino e aprendizagem, do corpo docente, da investigação e da internacionalização.
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9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
São referidas remodelações num edifício, elencadas alterações de melhoria em
equipamentos/recursos para salas de informática, bem como equipamentos dos serviços e para
docentes.
A Instituição integra o projeto COSMUS – Community School Museums, um projeto europeu
2018-1-PT01-KA201- 047472 ERASMUS+, bem como participa, desde 2019, no GP LIC (Grupo de
Pesquisa Linguagem Interação e Conhecimento) da Universidade Federal de Juiz de Fora.
Referem que na UC de PES se verificou uma efetiva diversidade de contextos e metodologias de
ensino, bem como do alargamento da rede de Instituições cooperantes. 
A Instituição apresenta um aumento do número de doutores no corpo docente, estando a maioria
desses docentes em centros de investigação. 
No âmbito da investigação é referida a estratégia da Instituição: reorganização das estruturas de
investigação, criação de nova UI/Laboratórios em áreas estratégicas e potenciar a IU RECI.
No contexto das atividades de formação para orientadores cooperantes salientam as potencialidades
da realização de eventos com recurso às plataformas digitais.
Referem também que, desde 2018/2019, está em funcionamento um sistema de avaliação docente.

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
A análise SWOT do CE inclui a identificação de pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e
constrangimentos. Na proposta de ações de melhoria apresentam 4 ações de melhoria a
implementar em 3 anos e elencam os indicadores de implementação.
Constata-se preocupação com: a fraca procura do CE, baixa taxa de internacionalização, níveis de
produção científica do corpo docente e envolvimento dos estudantes em atividades científicas e ou
de investigação. Nada é referido em relação à inexistência de docentes em doutoramento, apesar de
existirem docentes licenciados e mestres. Constata-se ausência de reflexão/de ações de melhoria em
relação à fraca eficiência formativa (só 50% dos estudantes conseguem a graduação em N anos).
Esta CAE discorda com a Instituição em relação ao que afirmam em relação às UC de AD, DE e PES,
pois, de facto, não estão todas atribuídas a docentes com formação específica nesses domínios.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
<sem resposta>

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
A CAE regista o bom acolhimento das observações e recomendações que constam do relatório
preliminar e salienta que a Pronúncia contém informações que não estavam especificadas na
Apresentação do Pedido e permitem uma melhor análise da qualidade do ciclo de estudos.
A Pronúncia está organizada de acordo de quatro pontos principais (Condições de Ingresso; Corpo
Docente e Investigação; Procura do Ciclo de Estudos, Eficiência Formativa e Internacionalização; e
Monitorização da Qualidade do Ciclo de Estudos) e a análise da CAE seguirá essa organização.
- Sobre as condições de ingresso, a IES esclarece que “A metodologia usada para esta avaliação
decorre do previsto no n.º 2 do art.º 17.º do referido decreto, foi aprovada pelo Conselho Pedagógico
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e consiste em prova documental ou realização de prova escrita e oral”, e ainda que “A prova
documental assenta na análise do certificado de licenciatura, de forma a apurar as classificações
obtidas nas UC de Língua Portuguesa. Todos os candidatos que possuam uma média ponderada
pelos créditos ECTS das classificações obtidas nessas UC inferior a 13 valores terão que realizar
uma prova oral e escrita organizada para avaliar as capacidades do candidato neste âmbito”. Face a
esta clarificação a CAE considera que, embora o disposto no DL Decreto-Lei n.º 79/2014 seja
formalmente observado pela IES, não fica estabelecido o valor da prova documental para a
verificação das condições que constam nesse diploma, recomendando que a IES avalie se o
procedimento definido assegura, de facto, essa verificação.
- Neste primeiro ponto da Pronúncia é também esclarecido que o Regulamento de Creditação de
Formação Académica e Experiência Profissional não foi enviado por lapso, sendo identificada a sua
publicação.
- Relativamente ao Corpo Docente são apresentadas informações adicionais que, em alguns casos,
esclarecem acerca da adequação do perfil dos docentes, em particular no que se refere às UC de
PES. A CAE considera, contudo, que em algumas situações identificadas se mantém a inadequação
do perfil dos docentes, com especial destaque para as UC de Estudo do Meio e de Pedagogia e
Didática do Estudo do Meio, em que continua a não haver docentes com formação avançada nos
domínios científicos envolvidos e nas suas didáticas, aspeto que deve ser solucionado.
- No que se refere à investigação a IES identifica diversas iniciativas que se aprecia como positivas.
Apesar disso, não fica estabelecido o modo como a IES pretende resolver alguns problemas que
foram identificados pela CAE, em particular as assimetrias que se observam no seio do corpo
docente no que se refere à atividade científica e a fraca produção diretamente relacionada com o
âmbito do CE.
- Sobre a procura do ciclo de estudos, a eficiência formativa e a internacionalização, a CAE
considera as explicações ajustadas, reiterando, contudo, a necessidade de a IES monitorizar e
procurar ativamente melhorar os indicadores de qualidade do CE em relação a estes aspetos, que a
IES já havia identificado como fragilidades na Apresentação do Pedido.
- Finalmente, em relação à monitorização da qualidade no ciclo de estudos, reitera-se a necessidade
de a IES consolidar o sistema de garantia da qualidade em funcionamento, garantindo que ele
contribui efetivamente para a melhoria do CE.

11.2. Observações
<sem resposta>
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
O ciclo de estudos (CE) está organizado de acordo com o estabelecido no Regime Jurídico de
Habilitação para a Docência (Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio) e inscreve-se na missão da
instituição.
O CE conta com corpo não docente suficiente para apoiar o seu bom funcionamento, e de acordo
com informação que consta na AP, a IES tem vindo a melhorar as instalações e equipamentos. 
O nível de empregabilidade dos estudantes é elevado, pese embora o curto período sujeito a análise,
e a IES conta com uma rede de contactos e parcerias com entidades nas áreas profissionais do curso,
que facilitam o conhecimento e divulgação de vagas de emprego.
Pese embora esses aspetos positivos, ao longo do relatório foram identificadas diversas debilidades e
respetivas sugestões de melhoria, de que se destaca:
As condições específicas de ingresso no CE carecem de clarificação no que se refere à verificação do
domínio oral e escrito da língua portuguesa e ao domínio das regras essenciais da argumentação
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lógica e crítica.
Embora o corpo docente cumpra formalmente os critérios relativos a corpo docente próprio,
qualificado e especializado, observa-se a atribuição de diversas UC, em particular nas componentes
das didáticas e da prática de ensino supervisionada, a docentes sem perfil adequado (conforme
destacado em 2.6 deste relatório). 
Para além de problemas na qualificação dos docentes nessas componentes fundamentais do CE,
observa-se que a produção científica de alguns docentes é inexistente e na maioria é pouco
significativa na área fundamental do ciclo de estudos, não havendo igualmente indicação de
oportunidades de envolvimento dos estudantes em atividades de índole científica ou investigativa. 
A estas debilidades acresce a fraca procura do CE, problemas na sua eficiência formativa, o baixo
nível de internacionalização (nulo no que se refere a mobilidade de estudantes).
Apesar de a IES indicar ter em funcionamento um Sistema Interno de Garantia da Qualidade (SIGQ),
não constam na AP elementos suficientes relativos à monitorização da qualidade no CE,
nomeadamente no âmbito do processo de ensino e de aprendizagem, do corpo docente, da
investigação e da internacionalização.

Após o relatório preliminar da CAE a IES apresentou Pronúncia, tendo fornecido novos elementos
que resolvem de forma satisfatória algumas das fragilidades elencadas nesse relatório, ou
identificam medidas ajustadas, conforme se especifica no Ponto 11. Observações finais, pelo que se
propõe a acreditação do curso. A CAE recomenda contudo que a IES resolva cabalmente os
problemas de qualificação dos docentes das UC identificadas no ponto 11.
12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
Acreditar
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
<sem resposta>
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